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    PREFÁCIO




    Terezinha Azerêdo Rios




    O escritor uruguaio Eduardo Galeano, em um de seus livros, De pernas pro ar – a escola do mundo ao avesso, afirma: “Há cento e trinta anos, depois de visitar o país das maravilhas, Alice entrou num espelho para descobrir o mundo ao avesso. Se Alice renascesse em nossos dias, não precisaria atravessar nenhum espelho: bastaria que chegasse à janela” (Galeano, 1999, p. 2).




    O livro foi publicado em 1999. Terminava um milênio e, por todo lado, o que se encontrava eram expectativas e previsões sobre o novo tempo que iria começar. Galeano apontava as contradições do contexto social, chamando atenção para o espetáculo do triunfo da corrupção, da violência, da incomunicação. Na escola do mundo ao avesso, se encontravam “cátedras do medo”, “aulas magistrais de impunidade” e uma “pedagogia da solidão”. Entretanto, após denunciar o cenário negativo, ele terminava com um tom esperançoso, acreditando na possibilidade de uma “contra-escola”, convidando os leitores a adivinhar outro mundo possível. E indagava: “Se o mundo está, como agora está, de pernas pro ar, não seria bom invertê-lo para que pudesse equilibrar-se em seus pés?” (Galeano,1999, p. 345).




    Já se passaram mais de duas décadas do “novo tempo”. Será ele novo, mesmo? Estará ainda “de pernas pro ar”? A escola que temos ainda permanece ao avesso? Que desafio se lança aos educadores e educadoras para fazer com que ela efetivamente se equilibre em seus pés, constituindo-se como lugar de construção de uma vida boa, a que todas as pessoas têm direito?




    As proposições de Galeano nos remetem para o espaço da ética. É ali que nos indagamos sobre a finalidade da vida social, da convivência entre as pessoas e das relações que se estabelecem entre elas e o mundo em que vivem e constroem. E é nesse espaço que as autoras e autores do livro que aqui se apresenta realizam suas reflexões e nos estimulam a juntarmo-nos a elas e a eles para manter a escola de pé, procurando garantir que não se desvirtue seu papel de criadora, transformadora e socializadora da cultura, de defesa e exercício dos princípios éticos.




    Carlos Rodrigues Brandão (1940~2023), educador brasileiro cujas obras têm constituído uma rica fonte para o meu trabalho, ao apresentar uma de suas publicações, A pergunta a várias mãos, diz que aquele livro é “dirigido mais a educadores que pesquisam do que a pesquisadores que, eventualmente educam” (Brandão, 2003, p. 10). É assim que se constitui o Grupo de Educação e Pesquisa em Justiça Curricular (Gepejuc), que nos traz aqui parte das investigações realizadas por seus componentes – educadoras e educadores, para os quais a justiça curricular não é apenas um tema escolhido como objeto de estudo, mas uma meta a ser alcançada pelo trabalho que realizam nas instituições de que participam. Trazem, assim, a ética como referência básica para suas ações, uma vez que a justiça constitui, ao lado do respeito e da solidariedade, um dos princípios éticos.




    Na justiça, abriga-se o princípio ético nuclear, que é o respeito, reconhecimento da existência do outro. A identidade de cada pessoa afirma-se na articulação com a alteridade, implica o reconhecimento recíproco. Quando não reconheço o outro – alter – como um outro eu, quando ele aparece como alienus – o alheio, aquele que me é indiferente – estou fora do espaço da justiça, no qual se revela e afirma a igualdade na diferença. Somos pessoas diferentes, nos múltiplos aspectos de nossa vida, mas somos iguais em direitos. O contrário de igualdade não é diferença, e sim desigualdade, algo criado social e politicamente. A afirmação da identidade se dá na possibilidade da existência da diferença e na luta pela superação da desigualdade, que está presente de maneira gritante no mundo contemporâneo, especialmente na sociedade brasileira. Daí a necessidade de construção de instrumentos de superação de todas as situações problemáticas em que se expressam as desigualdades – as discriminações, a violência, o estímulo ao ódio e à barbárie.




    O horizonte da ética é o bem comum, a vida boa para todos. E ela deve ser construída em todas as instituições sociais, numa perspectiva educativa. Mas há uma instituição que tem como tarefa específica a construção, reconstrução e partilha – sistemática e intencional – da cultura, do patrimônio histórico de cada sociedade: é a escola, espaço de trabalho dos educadores e das educadoras do Gepejuc. Para esse trabalho, propõem-se políticas, estabelecem-se diretrizes, constroem-se projetos.




    Políticas expressam intencionalidades, definem propósitos. Estabelecer políticas significa definir rumos para uma determinada ação a partir de uma decisão, de uma escolha que se faz de determinados valores. Os princípios da ética devem ser os norteadores da organização e da implementação de políticas que se querem públicas. Tomando aqueles princípios como referência, temos que refletir sobre os efeitos dos programas que se implementam, sobre os caminhos que se trilham para efetivá-los. Numa perspectiva democrática e republicana, os interesses públicos devem prevalecer sobre os privados (Ribeiro, 2001, 2002).




    É essa a ideia que é defendida pelas autoras e pelos autores deste livro. Proporcionar o acesso ao conhecimento construído historicamente, que permite intervir no mundo e transformá-lo na busca do bem coletivo, cuidar das relações para que elas proporcionem vida digna e feliz, conviver exercitando a sensibilidade e a criatividade na direção do crescimento mútuo: eis o que se propõe no âmbito da justiça curricular, nos seus princípios, reiteradamente apontados em todos os artigos. Nesses princípios definem-se as bases para organização de um currículo construtor de uma educação integral, de boa qualidade, de uma escola estreitamente articulada com todas as outras instituições sociais, atenta aos problemas que nelas se apresentam e propositora de ações para superá-los. Encontra-se aqui rica reflexão sobre a violência nas relações familiares e nas próprias escolas, sobre preconceitos e discriminações que se manifestam nas instituições, sobre as alternativas exitosas de trabalho em municípios de alguns estados, sobre os prejuízos que se encontram em algumas políticas educacionais, sobre programas que buscam ampliar as possibilidades de criação e expansão da boa escola a que todos têm direito, numa sociedade em que se experimente a vivência de uma democracia real. No dizer de Frédéric Gros (2018, p. 16), intelectual francês, a democracia




    (...) é algo muito diferente de uma forma institucional caracterizada por “boas” práticas ou procedimentos, inspirada pela defesa das liberdades, a aceitação da pluralidade, o respeito pelas disposições majoritárias. Mesmo se ela deve ser isso, a democracia designa também uma tensão ética no íntimo de cada pessoa, a exigência de reinterrogar a política, a ação pública, o curso do mundo a partir de um si político que contém um princípio de justiça universal.




    A afirmação de Gros vai ao encontro do que é discutido neste livro quando se faz referência ao princípio da convivência democrática. Vale mencioná-lo especialmente, uma vez que é no âmbito da convivência que se constrói e partilha o conhecimento e que se faz necessário o cuidado.




    “Como viver sem conviver na praça de convites?”




    Essa é uma indagação que nos traz Carlos Drummond de Andrade em um de seus belos poemas, Mineração do Outro. O poeta nos remete a algo que é constituinte da vida humana. Com efeito, viver, para os seres humanos, implica sempre com-viver. Ninguém é humano sozinho – nós nos constituímos como humanos num contexto social, na interação, no estabelecimento de relações uns com os outros. A convivência ganha formas distintas ao longo do tempo e em sociedades diferentes. E temos podido constatar que nem sempre ela se configura como algo de caráter positivo, de respeito às diferenças, de valorização da diversidade. Há alguns elementos que podem favorecê-la e outros que podem prejudicá-la. Por isso, há necessidade de estarmos atentos para a forma como os indivíduos se dispõem a viver uns com os outros. O olhar crítico da ética vai problematizar os valores que orientam a convivência. Conviver implica, antes de qualquer coisa, guiar-se pelo respeito. A consideração da alteridade, a empatia, o acolhimento, o cuidado, são, portanto, os fundamentos de uma convivência sadia, democrática que, repudiando a mentira e a violência, se dispõe a colaborar na construção e na partilha do conhecimento, numa perspectiva de afirmação da cidadania.




    No domínio da moral, a pergunta predominante é: O que devemos fazer? No da ética, a questão é: Que vida queremos viver? Esta indagação nos leva a considerar se estamos, com nosso trabalho, criando condições para a construção de uma vida digna e feliz; se as aulas e pesquisas que estamos fazendo constituem espaços de liberdade e autonomia, de ampliação de saber, de sentir e de instalação e valorização do diálogo (Rios, 2008).




    A ética traz em seu bojo uma perspectiva utópica, na medida em que o bem comum se coloca como um ideal a ser buscado pelas ações, pelas propostas que se criam e se procuram levar adiante na sociedade. O ideal é algo que é desejado e necessário e, para que não seja uma quimera, deve ser possível. A possibilidade encontra-se – ou deve ser construída – no real, nas ações concretas, na organização das políticas. Isso demanda um esforço conjunto, um empenho solidário e, sem dúvida, um olhar permanentemente crítico. Ao falar sobre o mundo ao avesso, Galeano acreditava na possibilidade de transformá-lo, indagando: “Que tal começarmos a exercer o jamais proclamado direito de sonhar?”. O verbo da utopia é esperançar. Fazer a hora, como se diz na canção de Geraldo Vandré e como se propõe na perspectiva de um tempo construtivo, no âmbito da justiça curricular.




    Brandão, que mencionei antes, chama atenção para a dimensão social da pesquisa enquanto um dos instrumentos de criação solidária do conhecimento e de possíveis ações de teor político pedagógico. Afirma ele que




    (...) a palavra “partilha” e suas companheiras (partilhar, compartilhar, coletivizar, socializar, conectar, interagir) significam que, tais como outras dimensões da vida social, a ciência e seus momentos de pesquisa são ou devem ser algo tão estranho quanto possível às teias da posse e do poder. Em outra direção bem diversa, elas devem realizar-se como algo integrado, tanto quanto possível, no círculo do dom e da reciprocidade (Brandão, 2003, p. 19).




    É esse o propósito que aqui encontramos. Já fui beneficiada com a partilha de alguns dos trabalhos que aqui se encontram. E desejo que muitas outras pessoas possam beneficiar-se com sua leitura. No Brasil de hoje, em que a vida parece valer menos, em que a escola e os educadores são desrespeitados, em que a cidadania é ameaçada, é preciso manter a resistência ativa no sentido de garantir a presença do respeito mútuo, da justiça e da solidariedade, guardados no conceito de dignidade humana. No cotidiano de nossas práticas, vale empenhar o esforço coletivo na construção de uma vida digna – plena, bonita, alegre. Este livro nos traz essa convocação.
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    1 “JUSTIÇA CURRICULAR” COMO TEORIA CRÍTICA E PRÁTICA DE CURRÍCULO A SERVIÇO DA DEMOCRACIA E DA JUSTIÇA SOCIAL: A BUSCA COLETIVA DE UM GRUPO DE PESQUISA (GEPEJUC/CNPQ/PUC-SP)




    Branca Jurema Ponce




    Thaís Almeida Costa




    Wesley Araújo




    A coletânea de artigos que compõe este livro revela a trajetória de um grupo de pesquisadores interessados em contribuir com a escola brasileira na direção de torná-la mais implicada na construção da democracia e na busca da justiça social, esta compreendida como busca da superação de desigualdades, afirmação de identidades e luta pela representação política dos diferentes grupos socioculturais do mundo atual, especialmente dos que têm sido sistematicamente alienados de seus direitos.




    O “Grupo de Educação e Pesquisa em Justiça Curricular” (Gepejuc/CNPq/PUC-SP) tem se dedicado à realização de investigações sobre o currículo escolar em seu contexto. Busca, em seus estudos, desnaturalizar as injustiças e criar alternativas curriculares insurgentes que auxiliem na transformação da realidade educacional e na sociedade brasileira.




    Sob a coordenação e a orientação da Profa. Dra. Branca Jurema Ponce, as investigações apresentadas nesta obra em forma de artigos constituem um conjunto de pesquisas na área de políticas de currículo. As discussões, as teses, as dissertações, os artigos e toda a produção do Grupo têm buscado tornar-se um fomento a políticas curriculares de esperanças e lutas pela justiça social. Da mesma forma, deram origem aos critérios com que foram selecionados os textos presentes nesta obra, que registram e analisam experiências democráticas brasileiras atuais e de tempos passados.




    Justiça curricular, tal como tem sido conceituada neste grupo, possui seus pés fincados especialmente na realidade educacional brasileira, sem deixar de considerar o uso internacional da expressão. Desdobra-se em três dimensões – a do conhecimento, a do cuidado e a da convivência democrática, que serão explicitadas adiante. Ousou assumir um sentido conceitual que busca considerar as especificidades das mazelas da educação brasileira: as discriminações, a fome, a miséria, os casos de violências, a falta de cuidado com os sujeitos (aqui incluídos também os professores), a opressão. Assume-se que estes sejam aspectos que não devem estar em segundo plano ou em paralelo nas discussões sobre teorias e práticas curriculares porque implicam dificuldades de aprendizagem, subtração de direitos, injustiças e violências.




    Um de seus critérios é a consideração da história, especialmente a do Brasil, tendo como pano de fundo a história geral. Alicerça seus fundamentos epistemológicos em relatos e análises de experiências históricas significativas e no estudo da teoria crítica de currículo.




    Registros feitos por pesquisas permitem afirmar que escolas brasileiras podem e devem assumir-se em sua grandeza e potencialidade educativa, criativa e emancipatória. Não se trata de uma crença mitológica. Mesmo em momentos de dura realidade, acredita-se que seja da luta dos sujeitos escolares e da rejeição a tutelas que se ampliará o poder humanitário da instituição escolar. Sua potência é resultado de uma decisão política coletiva que pode advir de um amadurecimento do grupo.




    Um currículo nunca é neutro. “Ler” cientificamente escolhas feitas por currículos hegemônicos e aprender a fazer novas propostas curriculares coletivas e democráticas é um aprendizado coletivo que se busca nos trabalhos de pesquisa do Grupo. Fomentam-se propostas curriculares emancipatórias, discute-se o papel social e político do currículo envolvendo a comunidade escolar e registram-se experiências que possam ampliar o debate.




    Os textos que se seguem são frutos de pesquisas feitas no âmbito de três projetos vinculados ao CNPq entre os anos 2011-2022, que estiveram sob a responsabilidade da Profa. Dra. Branca Jurema Ponce. “Políticas curriculares para a educação básica propostas pelo Estado e sua ressonância na prática pedagógica” é o título do primeiro dos três projetos. Seu objetivo foi identificar políticas de currículo e compreender como impactam as práticas pedagógicas escolares em diferentes localidades.1 Concluiu-se nessa investigação que, embora o acesso à escolarização tivesse se ampliado no Brasil a partir da segunda metade do século XX, o currículo escolar em seus formatos hegemônicos, especialmente nas primeiras décadas do século XXI, não estavam contribuindo com o acesso ao direito pleno à educação de qualidade social,2 não incluindo entre as funções sociais da escola a emancipação de seus sujeitos, de modo a elevar o pensamento crítico da população.




    Como principais resultados do desenvolvimento desse primeiro projeto envolvido nessa trajetória, destacaram-se: análises sobre a relação educação escolar e justiça social; necessidade de adensamento do conceito de justiça curricular articulando teoria e prática curriculares; realização de estudos empíricos sobre práticas curriculares em diálogo com os sujeitos do currículo da Educação Básica.




    No processo de desenvolvimento desses estudos, uma das tarefas que se tomou em mãos foi procurar dar precisão ao conceito justiça curricular. Foi preciso estabilizá-lo e fazer opções, porquanto se tratava de um conceito polissêmico conforme apurou-se nas buscas bibliográficas.




    De 2016 a 2022, desenvolveram-se os outros dois projetos derivados desde primeiro, intitulados respectivamente “A justiça curricular no século XXI, as políticas e os sujeitos do currículo” e “A justiça curricular em tempos de BNCC”, subsidiados pela Bolsa Produtividade em Pesquisa da Profa. Dra. Branca Jurema Ponce (Chamada CNPq 12/2016; Chamada CNPq 06/2019), que reuniram pesquisadores de universidades brasileiras, mestrandos, doutorandos e alunos de iniciação científica.




    Em um dos primeiros artigos publicados, no intuito de dar mais clareza conceitual, afirmou-se:




    A justiça curricular prevê a permanência exitosa do educando na escola e na vida e toma por currículo todo o processo de ensino-aprendizagem-convivência-cuidado na construção do conhecimento significativo para a vida, que vai sendo subjetivamente apropriado pelo educando ao longo do processo e vai permitindo a ele compreender o mundo e a si mesmo de modo crítico e reflexivo (Ponce; Neri, 2017, p. 1223).




    Por justiça curricular adotou-se o percurso de um currículo pautado por direitos civis, sociais, políticos e humanos. Utilizou-se a expressão justiça curricular, e não currículo justo, para expressar uma construção cotidiana de justiça por meio da prática curricular. Na expressão, a justiça é o substantivo. Ela pode e deve ser buscada em todos os momentos da vida humana, em gestos e palavras, em vários espaços da vida social. Um dos espaços é o do currículo escolar, que tem potencial para construir processos e produtos justos ou injustos com suas proposições e ações. O currículo pode e deve fazer sua opção.




    A justiça curricular – na teoria e na prática – é uma construção coletiva do currículo baseada nas experiências históricas significativas de educação/currículo que buscam justiça social compreendida como superação de desigualdades socioeconômicas, respeito e afirmação das diversidades com garantia de representatividade política dos diversos. Visa dignificar todos os sujeitos da escola no presente e no futuro.




    A justiça curricular se faz pela busca e prática do currículo escolar como instrumento de afirmação da superação de desigualdades; sendo a prática curricular a chave desse processo nas suas três dimensões fundamentais: a do conhecimento necessário para que os sujeitos do currículo se instrumentalizem para compreender o mundo e a si mesmos nele; a do cuidado com esses sujeitos envolvidos no processo pedagógico de modo a garantir que todos tenham condições dignas para desenvolver-se; e a da convivência democrática e solidária que deve ser promovida pela escola e vivenciada nela e fora dela (Ponce; Neri, 2015, p. 333 – grifos nossos).




    A consideração das três dimensões – a do conhecimento, a do cuidado escolar com os sujeitos do currículo e a da convivência democrática e solidária –, pautadas pela alteridade, são as principais condições para promover uma vivência possibilitadora da construção de subjetividades democráticas empoderadas. As três dimensões nascem também do chão das escolas brasileiras, da leitura rigorosa de sua realidade curricular, e são submetidas a estudos e discussões constantes pelo Grupo.




    A busca da justiça curricular faz-se a partir de políticas (sociais, em geral, e educacionais, especificamente) e da consideração dos sujeitos do currículo.




    O contexto em que essas formulações foram elaboradas considerou o cenário em que currículo escolar tornou-se um tema nuclear na política de conhecimento do mundo capitalista, transformando-se, definitivamente, em arena de disputas entre forças desproporcionais. O currículo, especialmente desde a primeira década do século XXI, tem sido ingrediente significativo na luta pela supremacia econômica e política. Seus resultados são aferidos em avaliações externas aos sistemas educacionais, que respondem aos interesses econômicos do Fundo Monetário Internacional (FMI) e da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que pautam o Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa). As exigências relativas a um vínculo orgânico entre as atividades e os conteúdos escolares e as outras práticas sociais, políticas e econômicas têm solicitado do currículo escolar resultados imediatistas e alinhados aos objetivos do mercado econômico, desdenhando os referentes à formação para a cidadania, para a democracia e para o pensamento crítico.




    A concepção de economia política neoliberal que vem se impondo mundialmente renunciou à preocupação ontológica e vem gerando, nas práticas sociais, o perfil de uma sociedade de desiguais cada dia mais distantes entre si. A vida deixou de ser uma preocupação. A racionalidade econômica visa simplesmente a reprodução do capital, que se acumula nas mãos de uma “ínfima” minoria. Renuncia-se à preocupação com a produção e a reprodução da vida. A máscara do sistema capitalista, neste seu momento extremo, cai de vez.




    A educação escolar é uma prática social que está ameaçada por essa tendência. As políticas propostas para essa área vêm sendo pautadas pela agenda estabelecida por essa racionalidade preocupada com a eficiência com relação a seu objetivo maior, o desenvolvimento do sistema capitalista neoliberal. Na contramão, é preciso desenhar políticas públicas de educação e criar práticas curriculares, cujo foco é a vida humana em toda a sua significação. A vida digna.




    O conhecimento, nesse cenário, tem assumido papel mundialmente importante. Converteu-se em fator de produção. O currículo escolar é disputado a partir desse valor. A educação é tomada como um espaço a ser ocupado. Para os detentores do poder, ela não pode mais estar nas mãos de educadores que “não entendem do mundo do mercado”, são “incompetentes” para realizar o que esperam da escola. A escola deve ser “gerenciada por gestores profissionais” e seus resultados devem ser mensurados e controlados por critérios definidos pelos que desejam manter o poder. O sistema escolar é uma instituição de caráter prioritário para o sistema capitalista vigente, como o foi em outros momentos de diferentes formas. Na geopolítica atual, é fundamental que se modifiquem as diretrizes educacionais para atender aos interesses do sistema neste seu momento, especialmente na periferia do capitalismo mundial.




    As políticas e a gestão do conhecimento tornaram-se agenda dos Estados contemporâneos e essas demandas são feitas pelos grupos detentores dos grandes capitais. Em cada nação, os interesses desses grupos terão embates (maiores ou menores) com a cultura, a história e a organização social de cada localidade. Mecanismos internacionais buscam garantir que os países encontrem seus meios para responder a suas exigências de modo a não se desviarem dos objetivos fundantes da economia-política hegemônica vigente.




    Os estados e os governos nacionais pautam suas discussões pelas políticas públicas de educação, tensionados por essas forças que buscam impor seus objetivos e implantar processos de contenção social por meio da escola. Propõem políticas que vêm condicionadas por propostas internacionais de avaliação escolar, cujos critérios estão previamente definidos com base em habilidades e competências que não dialogam com as urgências da vida da população.




    Nesse quadro, evidencia-se a pouca autonomia das nações, uma vez que estão submetidas ao processo de financeirização da proposta econômica hegemônica no mundo ocidental (Dowbor, 2017), embora espaços para ações de caráter mais republicano e nacional sejam até possíveis. No Brasil dos primeiros anos do século XXI, mais especificamente de 2003 até 2015, e a partir do início do terceiro mandato do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2023), experimentam-se avanços dessa natureza.3




    Um Golpe de Estado político-jurídico-midiático (Jinkings; Doria; Cleto, 2016) ocorrido em 2016, seguido de uma eleição de um Presidente de extrema-direita que esteve no poder de 2018 a 2022 no Brasil e que, no momento, responde a processos por vários crimes políticos econômicos e sociais, colocou em risco avanços democráticos que haviam sido vivenciados pelo Brasil e que foram resultantes do pacto de democratização consubstanciado na Constituição de 1988. As reformas educacionais propostas pelo governo do Presidente Michel Temer – 2017-2018 (BNCC e Reforma do Ensino Médio) chocaram-se com os rumos das políticas nacionais do período democrático anterior.




    Mesmo após a eleição direta de um novo governo federal para o período 2023-2026, os grupos de extrema-direita tentaram um novo Golpe de Estado, que foi abortado pelo governo Luiz Inácio Lula da Silva, eleito no pleito, em 08.01.2023. A democracia continua em risco, precisa ser adensada, ganhar consistência histórica. Será necessária uma tripla batalha: a de sempre estar atento aos possíveis ataques, a da recuperação do caminho democrático prejudicado, sem deixar de lado os avanços ainda não obtidos e sempre desejados.




    Vale lembrar que naquele ambiente foi homologada, no Brasil, no dia 20.12.2017, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC)4, e no dia 14.12.2018 a BNCC para a etapa do Ensino Médio, cobrindo assim toda a Educação Básica brasileira, que hoje está comprometida com os princípios ditados por aquelas políticas educacionais.




    Avessos à lógica da construção coletiva do currículo, acompanhada de investimentos em formação de educadores, criação de espaços de qualidade e largos tempos escolares envolvidos com a concepção da educação integral, os adeptos da lógica da “produção e implantação de proposta curricular predefinida” em nosso país estão envolvidos com dois interesses imediatos de grande porte: os comerciais de grupos de empresários que, entre seus negócios, têm o da educação escolar; e os relacionados à contenção social por meio da escola, que auxilia na perpetuação das desigualdades.




    A implantação da BNCC foi fruto de um grande movimento organizado de empresas privadas associadas aos estados e municípios atuando nessa direção. Sob a falsa compreensão, disseminada por propagandas, de que a Base equaliza o acesso ao conhecimento escolar gerando “justiça” e sob o argumento igualmente desleal de que esse passo é imprescindível para desenvolver o País e colocá-lo em condições de igualdade com nações desenvolvidas, a BNCC foi tomando os espaços escolares, enquanto a escola pública, seus professores e alunos continuaram sendo negligenciados como sujeitos de direitos. Os que deveriam ser os verdadeiros construtores dinâmicos e cotidianos de saberes no currículo – alunos, professores e outros profissionais das redes – ficaram à mercê de uma engrenagem que busca torná-los “funcionários” da proposta curricular.5




    Há uma inversão de valores: em vez de o currículo ser pensado e praticado em função de seus sujeitos, preconiza-se que estes estejam em função de uma proposta, tornem-se “funcionários” de um modelo predefinido com objetivos alheios aos das vidas envolvidas. O objetivo do currículo deixa de ser a formação do ser humano. Este passa a ser apenas o meio, e não a finalidade do processo de formação. “O verbo funcionar e o substantivo função se aplicam muito mal ao ser humano [...], tudo isso representa uma abdicação da dimensão propriamente humana, em favor de uma reificação, uma coisificação, se preferirem, dos homens e mulheres” (Ribeiro, 2014, p. 14-15). Os seres humanos são, e o processo educativo radical é um exercício de ser em sua extensão maior e melhor.




    O binômio “avaliações externas e políticas curriculares” criou, sem nenhum obstáculo de caráter democrático e inclusivo, uma cultura que vem redefinindo o papel da escola e os papéis de professores e gestores escolares, em nome de uma “qualidade” da educação ditada pelos critérios do próprio binômio. As ressonâncias dessas políticas curriculares nas práticas pedagógicas do cotidiano escolar são devastadoras com os sujeitos do currículo, de modo especial com os professores e os alunos. Os debates sobre os rumos da escola brasileira não têm incluído o pulso das necessidades da vida de seus sujeitos, em especial as dos subalternizados.




    O currículo é uma prática social pedagógica que se manifesta sempre em dois aspectos indissociáveis: como ordenamento sistêmico formal e como vivência subjetiva e social. Em ambos, espera-se que o trabalho seja coletivo. Só é possível considerar o currículo na síntese desses dois aspectos. Trata-se de uma prática social complexa que envolve construção histórico-social; disputas ideológicas; espaços de poder; escolhas culturais; e exercício de identidades (Ponce, 2018).




    Como vivência subjetiva e social, mostra-se como uma ação semanticamente mais próxima do significado implícito no vocábulo latino do qual é originário: currículo é um percurso de formação.




    Em ambas as instâncias de manifestação do currículo, expressa-se a preocupação com a construção humana subjetiva-social-política-cultural (Ponce, 2018). Todo currículo implica um projeto de sociedade, de ser humano e de cultura. Há perguntas cujas respostas devem pautar qualquer proposta de currículo escolar: Que sociedade se deseja ter em futuro próximo e longínquo? Que pessoas são desejáveis na sociedade? Como formá-las? Com que valores éticos? Que conhecimentos são necessários para viver dignamente nesse mundo e para a construção de outro mundo possível?




    Diferentes projetos de sociedade demandam variadas formações. Formar para a democracia,6 para o respeito ao outro, é totalmente diverso de formar para a meritocracia, para a competitividade e para a eficiência. Formar para o mercado de trabalho não é o mesmo que formar para o trabalho. O currículo é uma complexa prática social com múltiplas determinações e expressões, que nunca são neutras, possuem intencionalidades, explícitas ou não.




    É nesse contexto que se coloca a discussão/proposição de pensá-lo (currículo) como corresponsável pela construção da justiça social compreendida como a busca da superação das desigualdades e como lócus de consideração das diversidades e das individualidades. Tendo como horizonte a justiça curricular, que elementos devem ser considerados imprescindíveis na prática curricular da Educação Básica?




    É na contramão da proposta e da implantação da BNCC que o propósito deste livro se organiza, compreendendo a justiça curricular como uma construção coletiva do currículo que visa dignificar os sujeitos da escola e das redes escolares, compondo o currículo com suas vozes, sua cultura, seus saberes, com experiências históricas democratizantes, com muito estudo, pesquisa e práxis educativas.




    A BNCC é uma realidade histórica, portanto há que considerá-la e analisá-la, ainda que sua centralidade não seja assumida nas produções a seguir. Ela não é aqui a protagonista. A justiça curricular, como proposta de pensar, de construir, de criar coletivamente o currículo, confiando nos sujeitos escolares e levando em conta as experiências democráticas e emancipatórias, além de formadora da comunidade escolar, é uma ação de resistência aos movimentos de “elaboração” de currículos fora da escola com posterior “implantação” destes. O estudo das experiências exitosas da educação escolar democrática e a confiança nos sujeitos da educação, tão abalada nestes últimos tempos, são bases para a escrita desta coletânea, que acredita que o currículo se faz com alunos, professores, funcionários, vizinhos, famílias, em salas de aulas, nos pátios, nos corredores escolares, nas quadras, nos teatros, nas rodas de música, nos territórios das cidades, dos campos e das aldeias. Currículo é vida, é percurso humano formador.




    Não há que rejeitar o exercício de pensar criticamente, há que descolonizar o conhecimento e os sujeitos do currículo. O direito à educação é muito mais amplo do que o “direito à aprendizagem”. Como se efetivam os direitos sem condições materiais, com cortes substanciais de verbas para a educação pública? Aprendizagens de quê? Para quê? Por quem? Não à subalternização do “direito à educação”, preconizado pela Constituição de 1988. Sim ao reconhecimento da formação de professores como uma área de conhecimento científico. Não à captura das subjetividades dos mais empobrecidos!




    Esses pressupostos, os valores que os habitam e as políticas que os contemplam dão sustentação aos trabalhos de pesquisa que originaram os artigos que se seguem e que foram organizados para compor este livro.




    Cada um dos artigos aqui organizados foi escrito por seus autores/as e selecionado em meio à produção do Grupo. A apresentação obedece a ordem cronológica da publicação deles em periódicos científicos, pelos quais eles também foram avaliados e selecionados.




    A coletânea de artigos que compõe este livro, consideradas as datas em que foram publicados em revistas científicas, acaba por refletir os desenhos das políticas educacionais e curriculares que foram sendo vivenciadas em nosso território nacional, assim como refletem o adensamento teórico e os desdobramentos que as produções do Gepejuc conquistaram, especialmente ao longo dos últimos seis anos.




    O artigo intitulado O currículo escolar em busca da justiça social: a violência doméstica contra a criança e o adolescente, escrito por Branca Jurema Ponce e Juliana Fonseca de Oliveira Neri, indica as possibilidades do currículo escolar voltado à justiça social, incluindo o enfrentamento de situações de violência doméstica contra a criança e o adolescente (VDCA). Nele ressalta-se a necessidade da contribuição da escola com relação à identificação de sinais de VDCA, aos encaminhamentos para a superação do problema no sistema de garantia de direitos e à atuação na prevenção. O artigo aponta a busca da justiça curricular como necessária e a prática curricular como a chave desse processo nas três dimensões fundamentais do currículo. Como resultado, apresentam-se sugestões para a organização de políticas públicas e de ações que a escola pode realizar, engajando-a no fortalecimento da rede de proteção dos direitos da criança e do adolescente. Conclui-se que o currículo escolar articulado com políticas públicas favoráveis baseadas nos direitos humanos pode contribuir no enfrentamento à VDCA, na promoção de uma gradativa mudança cultural que considere a criança e o adolescente como sujeitos de direitos, pressuposto da justiça curricular.




    No texto O tempo no mundo contemporâneo: o tempo escolar e a justiça curricular, Branca Jurema Ponce parte da assertiva de que a educação escolar constitui um espaço de disputa de poder, que se expressa mais enfaticamente pela luta por definir os currículos, os quais se encontram contaminados pelo ritmo da economia global e pela busca de resultados em rankings nacionais e internacionais. Como uma das consequências, a escola está às voltas com um cotidiano veloz e imediatista, que privilegia um tempo esvaziado de reflexão. Nesse contexto, aprofunda significativamente um problema já existente, o do tempo educativo escolar, objeto desse artigo que propõe o currículo como um instrumento social de responsabilidade coletiva, que visa a justiça social. Busca-se caracterizar o tempo de construção da formação como um dos aspectos importantes do currículo escolar.




    O tema da justiça curricular e a violência contra a criança e o adolescente é novamente abordado no artigo A justiça curricular, a violência sexual intrafamiliar (VSI) e o direito à aprendizagem, também de autoria de Branca Jurema Ponce e Juliana Fonseca de Oliveira Neri. O trabalho é o resultado de uma pesquisa-ação crítico-colaborativa que envolveu educadores da educação infantil e do ensino fundamental, que participaram espontaneamente do processo decorrente de uma parceria com a Rede Municipal de São Paulo entre 2016-2017. Afirma a necessária descolonização cotidiana do currículo e a presença, neste, de discussões relacionadas a gênero e sexualidade. Defende-se que essas violências não são questões passíveis de ser consideradas como de âmbito privado porque ferem direitos humanos e educacionais e comprometem a construção da existência. Conclui-se destacando a justiça curricular como uma prática de currículo que respeite as necessidades dos educandos, suas diferentes formas de aprender, seu direito a conhecimentos vivos que afirmem seus contextos de vida e lhes garanta uma visão crítica do mundo, e que finalmente dê a eles garantia de acesso aos bens culturais como parte de seu pleno desenvolvimento.




    O artigo O currículo e seus desafios na escola pública brasileira: em busca da justiça curricular, de Branca Jurema Ponce, é considerado uma referência básica de leitura para todos e todas que queiram compreender, de maneira contextualizada e crítica, a relevância do conceito de justiça curricular. A partir do pressuposto de que os currículos escolares são territórios de disputas políticas, afirma-se a urgência na valorização da escola pública brasileira. Entende-se que o currículo escolar é fundamental na busca da justiça como superação das desigualdades e respeito às diversidades. Retoma-se, também, a importância dos sujeitos na prática curricular construída coletivamente e na própria conceituação de currículo. Por fim, apresenta a justiça curricular como um processo contínuo, uma construção de currículo baseada em experiências históricas democráticas e significativas de educação/currículo, que visa dignificar todos os sujeitos da escola e que pode vir a se tornar mais uma ação de resistência às propostas hegemônicas de currículo.




    Poetando e cantando sobre nossa esperança equilibrista, os autores Branca Jurema Ponce e Wesley Araújo apresentam em A justiça curricular em tempos de implementação da BNCC e de desprezo pelo PNE (2014-2024) o resultado da ampliação dos estudos que relacionam currículo e justiça social realizados no Gepejuc e de análises do contexto brasileiro, que a passos largos tem aprofundado na vida escolar uma racionalidade neoliberal. A ela somaram-se drásticos cortes nos investimentos públicos, a partir de 2016, que têm impedido a execução de metas propostas pelo Plano Nacional de Educação (2014-2024), além da obrigação jurídica imputada pelo Estado brasileiro aos entes federados de implementar a BNCC, homologada em 2017. Analisa-se o currículo escolar como território de disputa (Arroyo, 2011) e apresenta-se o conceito de justiça curricular em suas três dimensões – a do conhecimento, a do cuidado e a da convivência –, utilizando-o nas análises dos recentes acontecimentos educacionais brasileiros e propondo-o como um dos instrumentos de resistência às tendências dominantes, na medida em que, no currículo, cultivem-se espaços de formação de subjetividades democráticas. Ressalta-se a urgência de ensinar na e para a democracia compreendida como um valor.




    Ao analisar o contexto da pandemia da Covid-19, os mesmos autores publicaram texto intitulado Pós-pandemia no Brasil: a necessária retomada e ampliação da democracia e a construção de um porvir curricular de qualidade social. Trata-se de uma contribuição que nos faz olhar para os anos 2020-2021, em que a crise sanitária encontrou o Brasil em situação de crise político-econômico-social. Aborda-se o impacto dessas crises no contexto escolar, de modo especial o da escola pública, propondo uma reflexão a partir do campo do currículo. Contrapondo-se à ideia de que a recuperação de uma normalidade pós-pandêmica é desejável, busca-se mostrar a necessidade da constituição de um currículo sustentado em uma educação política democrática, que tenha como princípios: o reconhecimento e a valorização dos saberes dos sujeitos do currículo; uma formação profissional e política dos educadores, em destaque em educação em direitos humanos; e um pensamento esperançoso que vislumbre o não existente para um porvir curricular alternativo.




    No atual período em que se chega ao final da vigência do Plano Nacional de Educação (2014-2024), a retomada do texto A justiça curricular no Plano Nacional de Educação (2014-2024): algumas aproximações, de Michele Rodrigues e Wesley Araújo, é essencial. Trata-se de uma contribuição que busca estabelecer um diálogo entre o conceito de justiça curricular e as estratégias previstas para a Educação Básica no Plano Nacional de Educação – PNE (2014-2024). Afirma-se que as possibilidades convergentes estabelecidas entre as estratégias do PNE e as dimensões da justiça curricular apontam sinais contra-hegemônicos na proposição de políticas educacionais e currículos escolares.




    A urgente discussão sobre as relações étnico-raciais em entrelaçamento com conceito da justiça curricular é apresentada no artigo Educação para a superação do racismo no contexto de uma escola pública, de autoria de Branca Jurema Ponce e Alice Rosa de Sena Ferrari. As autoras abordam os resultados de uma pesquisa que envolveu educadores de uma escola pública com o objetivo de apontar a necessária introdução da educação para as relações étnico-raciais nos currículos escolares a partir de práticas descolonizadoras e de reconhecimento e pertencimento dos sujeitos. O texto insere-se na luta contra o silenciamento do racismo e no enfrentamento de violências que naturalizam o preconceito e a discriminação. Os preceitos da justiça curricular e os princípios da educação para as relações étnico-raciais formam a base teórica para as abordagens analíticas realizadas. Na conclusão, o artigo destaca a justiça curricular e a educação para as relações étnico-raciais como possibilidades de luta pela superação do racismo.




    Na contracorrente da imposição globalizada de currículos oficiais, o artigo A construção do currículo escolar ao horizonte da democracia e da justiça curricular, de Wesley Araújo, visa apresentar o processo de construção coletiva do currículo do município de Várzea Paulista-SP (2005-2012). Os dados coletados a partir de documentos e entrevistas com os profissionais da educação foram organizados conforme a análise de conteúdo (Bardin, 2016). O recorte analítico incidiu sobre o processo de democratização entre os envolvidos, alicerçado na concepção de democracia de alta intensidade (Santos, 2016) e sobre justiça curricular (Ponce, 2018; Ponce; Araújo, 2019). Concluiu-se que a construção curricular sustentada por um programa de formação profissional que reconheceu e valorizou os saberes em presença fortaleceu a participação dos sujeitos e constituiu-se em um experimentalismo democrático.




    O texto Diálogo entre currículo e territórios das crianças Ribeirinhas, de Zilda Glaucia Elias Franco e Branca Jurema Ponce, discute questões relacionadas ao currículo, à justiça curricular e ao território das crianças da Educação Infantil do contexto ribeirinho do município de Humaitá, Amazonas. O texto aborda o currículo conceitualmente e por meio da prática que se compromete com um mundo inclusivo, justo e democrático, que deve reconhecer os diferentes territórios. Os resultados apontam que os territórios ribeirinhos são espaços que promovem e exercem papel educativo importante para as crianças e precisam ser reconhecidos como primordiais na formação integral.




    Os dois últimos textos dessa coletânea, de autoria de Thais Almeida Costa, Wesley Araújo e Branca Jurema Ponce, apresentam articulação teórica inédita entre as três dimensões da justiça social, segundo a autora norte-americana Nancy Fraser, com as três dimensões da justiça curricular. No artigo Política de currículo participativa e justiça curricular: a experiência da mobilização sociopolítica do ADE (Arranjo de Desenvolvimento da Educação) da Chapada Diamantina (BA), fruto de pesquisa empírica realizada no ADE da Chapada Diamantina (BA), os autores analisam o processo de mobilização sociopolítica desenvolvido em municípios integrantes da iniciativa no ano de 2020. Estabeleceu-se como hipótese que a experiência coletiva de construção de um contexto de produção de política (Ball; Mainardes, 2011) curricular participativa aproximou-se da proposta conceitual de justiça curricular em suas três dimensões – conhecimento, cuidado e convivência democrática (Ponce, 2018) – e dos elementos constitutivos do conceito de justiça social conforme Fraser (2012). Argumenta-se a favor de políticas de currículo construídas em diálogo coletivo a partir das vozes dos sujeitos que protagonizam processos de luta pela educação de qualidade social, confiando em suas capacidades de analisar a própria realidade e de contribuir de modo efetivo na proposição de políticas públicas educacionais.




    Por fim, em uma perspectiva mais conceitual, o artigo Justiça social e justiça curricular: enlaces teóricos para análise e proposição de políticas e práticas curriculares, tem como objetivo apresentar o conceito de justiça social a partir de Fraser (2012) sobre as lutas por redistribuição, reconhecimento e representatividade. Aborda-se a concepção de justiça curricular, a partir de autores como Connell (1995), Gimeno Sacristán (2002) e Torres Santomé (2013), que analisam o caráter político do conhecimento valorizado no currículo. Nessa esteira, Ponce (2018) articula o conhecimento capaz de gerar vida digna, o cuidado com os sujeitos do currículo e a convivência democrática, as três dimensões da justiça curricular. Conclui-se que o arcabouço teórico de Fraser (2012) sobre justiça social pode ter sua materialidade praticada no currículo escolar à guisa das dimensões da justiça curricular, enlace conceitual para análise e proposição de políticas e práticas curriculares comprometidas com a redução das desigualdades.




    Espera-se que o conjunto de textos aqui organizados para o leitor em formato de coletânea contribua para o debate sobre o currículo escolar e a escola brasileira na direção da construção de um país livre e soberano.
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        1 Naquele momento não havia ainda uma política nacional de currículo tal como viria a ocorrer em dezembro de 2017: “[...] no dia 22 de dezembro de 2017 foi publicada a Resolução CNE/CP n.º 2, que institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação Básica” (Disponível em: http://portal.mec.gov.br/conselho-nacional-de-educacao/base-nacional-comum-curricular-bncc. Acesso em: 6 ago. 2023).


      




      

        2 “A qualidade social implica providenciar educação escolar com padrões de excelência e adequação aos interesses da maioria da população. Tal objetivo exige um grande esforço da sociedade e de cada um para ser atingido, considerando as dificuldades impostas pela atual conjuntura. De acordo com essa perspectiva, são valores fundamentais a serem elaborados: solidariedade, justiça, honestidade, autonomia, liberdade e cidadania. Tais valores implicam o desenvolvimento da consciência moral e de uma forma de agir segundo padrões éticos. A educação de qualidade social tem como consequência a inclusão social, através da qual todos os brasileiros se tornem aptos ao questionamento, à problematização, à tomada de decisões, buscando as ações coletivas possíveis e necessárias ao encaminhamento de cada um e da comunidade onde vivem e trabalham. Incluir significa possibilitar o acesso e a permanência com sucesso, nas escolas, significa gerir democraticamente a educação, incorporando a sociedade na definição de prioridades das políticas sociais, em especial, a educacional” (Coned, 1997, p. 1-2).


      




      

        3 Entre 2003 e 2015, o Brasil viveu uma surpreendente experiência de inclusão social. Foram milhões de empregos gerados, política de valorização do salário mínimo, programas sociais inclusivos – entre eles o premiado Bolsa Família. Ao produzir a inclusão de milhões de pessoas, o País saiu do mapa da fome e foi considerado, por organismos internacionais, um exemplo de políticas bem-sucedidas no combate à desigualdade e nos programas de inclusão social e geração de empregos e renda (Rego; Pinzani, 2014).


      




      

        4 Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/a-base. Acesso em: 17 jul. 2018.


      




      

        5 Ainda que o texto da Base se defenda nesse quesito, proclamando que Base não é Currículo, tentando demonstrar que são previstos “espaços” de atuação para os indivíduos presentes no cotidiano escolar, estudos científicos têm revelado que essa Base que foi homologada no Brasil foi proposta como currículo nacional (Cury; Reis; Zanardi, 2018). “A BNCC é uma proposta curricular obrigatória e imobilizadora que parte do centro do poder para todas as escolas, centralizada na confiança na capacidade de especialistas tomarem as decisões sobre os conhecimentos, competências e habilidades que nossos estudantes podem acessar. Decisões que deveriam se fundar nos pilares constitucionais de uma sociedade plural e comprometida com a não discriminação e com os valores sociais do trabalho [...] [...] afirmo que, além da BNCC ser uma prescrição de currículo nacional, ela é uma forma de tornar consensual o que pretende ser o conhecimento oficial” (Cury; Reis; Zanardi, 2018, p. 71 e 73).


      




      

        6 Democracia, segundo Santos (2016), é todo processo de transformação de relações de poder desigual em relações de autoridade partilhada.


      


    


  




  

    
2 O CURRÍCULO ESCOLAR EM BUSCA DA JUSTIÇA SOCIAL: A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A CRIANÇA E O ADOLESCENTE7
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    1 INTRODUÇÃO




    A concepção de currículo escolar que norteia a reflexão assenta-se sobre a compreensão de que a escola, contraditoriamente, produz desigualdades e promove a igualdade social, o que não ocorre na mesma medida, dado que o peso histórico da sociedade de desiguais habita a vida escolar, trazendo para dentro dos muros da escola uma criança e um adolescente cuja vida socioeconômica e cultural foi determinada pelo seu nascimento, embora possa ser mudada. Nesse sentido, toma-se o currículo escolar como elemento importante a ser considerado na promoção social de alunos e de suas famílias. A justiça curricular se faz pela busca e prática do currículo escolar como instrumento de superação de desigualdades, e a prática curricular é a chave desse processo em suas três dimensões fundamentais: a do conhecimento necessário para que os sujeitos do currículo se instrumentalizem para compreender o mundo e a si mesmos nele; a do cuidado com esses sujeitos envolvidos no processo pedagógico de modo a garantir que todos tenham condições dignas para desenvolver-se; e a da convivência democrática e solidária que deve ser promovida na escola.




    O Estado, por meio das políticas públicas, assim como cada escola e cada sujeito têm o seu papel nesse trabalho coletivo de formação de seres humanos mais preparados para a vida e para a construção de uma vida coletiva mais solidária.




    A função social da escola preconizada pelo artigo 205 da Constituição Federal é promover o pleno desenvolvimento da pessoa, o que significa dizer que seus objetivos são mais amplos do que os que estão no horizonte do desenvolvimento cognitivo da criança e do adolescente e que o currículo escolar deverá conduzir-se a partir do compromisso de busca do desenvolvimento pleno de todos os brasileiros. Nessa perspectiva, cabe à escola lidar com todos os obstáculos que possam interpor-se nesse caminho.




    O artigo pauta por um desses obstáculos: a violência doméstica contra a criança e o adolescente (VDCA), que muitas vezes invade as salas de aulas e pátios das escolas e – pasmem! – é ainda invisível neles e nas redes escolares. A identificação, o enfrentamento e o combate a essa violência têm seu ponto de partida no ambiente escolar e se completará por meio das redes de proteção. A incorporação dessa tarefa compõe o papel da escola. Para tanto, o problema deve ser objeto de reflexão dos sujeitos envolvidos. Só se fará justiça curricular por meio de práticas curriculares que não se omitam com relação às violências.




    No desenvolvimento do artigo, apresenta-se primeiramente o contexto da VDCA, resgatando a construção histórica da concepção de infância no Brasil, de forma a contextualizar a ocorrência, a naturalização e o silêncio que fazem com que a sociedade e a escola se omitam diante da violência contra a criança e o adolescente no ambiente doméstico.




    A seguir, aborda-se a justiça curricular em seu entrelaçamento com a função social da escola destacando a exigência do cumprimento das responsabilidades do Estado, da escola, da família e da comunidade na construção de uma sociedade que respeite os direitos de todos.




    O artigo apresenta, a seguir, uma pesquisa desenvolvida entre 2011 e 2013 no município de Osasco, que utilizou o instrumento metodológico de grupos focais com supervisoras, gestoras e professoras de escolas de Ensino Fundamental I da Rede Municipal de Ensino para compreender as políticas, as representações e os fatores que influenciam as práticas curriculares da escola no enfrentamento do problema. Também foram analisados questionários aplicados antes do desenvolvimento dos grupos focais. Documentos foram disponibilizados pelas gestoras das escolas – Projetos Eco-Político-Pedagógicos (PEPP), Planos de Trabalho Anuais (PTAs) e Avaliações Institucionais Anuais de 2012 – e examinados pela pesquisa.




    Conclui-se que o problema da VDCA exige mudanças culturais e impõe uma articulação das políticas públicas voltadas para o respeito aos direitos humanos com as práticas curriculares. Para tal, mostraram-se como tem se dado a articulação da escola com o sistema de garantia dos direitos da criança e quais políticas desenvolvidas com impacto sobre a educação subsidiam-na para responder aos desafios no enfrentamento da VDCA. Reafirmou-se a necessária busca da justiça curricular como possibilidade de realização do papel social da escola preconizado pela Constituição brasileira de 1988.




    2 CONTEXTO DA VDCA




    A violência doméstica contra a criança e o adolescente caracteriza-se por todo ato de omissão e violência praticado por pais, parentes ou responsáveis por crianças e adolescentes que possa causar danos físicos, sexuais ou psicológicos à vítima. Implica o exercício exacerbado do poder e o não cumprimento do dever de proteção do adulto com relação à criança e ao adolescente, o que lhes nega o direito de serem tratados como pessoas em condição peculiar de desenvolvimento (Guerra, 1998, p. 32-33). Compreender o problema inserido em seu contexto contribui para intervenções mais eficazes no enfrentamento do problema, tanto pelo currículo escolar quanto pela sociedade civil e pelos poderes públicos.




    A concepção de infância é recente. A criança foi vista por um longo período como ser transitório e descartável, olhada com indiferença, naturalizando as práticas de punição por meio de castigos físicos e mantendo a relação de subserviência da criança em relação ao adulto na convivência familiar. Foi aceitável que adultos concebessem a criança como objeto para satisfação de seu prazer ou como “válvula de escape” para as frustrações impostas pelos contextos socioeconômico, político e cultural da família.




    No Brasil, o infanticídio era tolerado em diferentes populações indígenas (em casos de união com inimigos da tribo, por vingança, por possuírem alguma deformidade). As crianças escravas eram tratadas como mercadorias descartáveis (sua morte era previsível e banal, pois a criança poderia ser substituída com facilidade). A morte da criança pequena no período colonial era uma felicidade, dada a idealização da criança como anjo. No Império, com o surgimento de uma classe social intermediária de população pobre, livre e urbana, destacam-se o abandono de crianças e as mortes relacionadas à pobreza e à vergonha (fruto de adultério).




    Somente no período republicano a criança passou a ser considerada como bem valioso, útil, como promessa de homem produtivo. Nesse período, surgem as ciências da criança (pediatria e psicologia infantil) e movimentos de promoção de direitos, que tornam paulatinamente suas mortes inaceitáveis e criminosas. Na segunda metade do século XX, intensificam-se as pesquisas sobre a infância, os movimentos populares em prol do cuidado com a criança, assim como a pressão popular e internacional pela criação de leis específicas para garantir – pelo menos legalmente – que todas as crianças e adolescentes sejam vistos como sujeitos de direitos.




    Apesar dos avanços, ainda hoje há certa naturalização da violência cometida contra crianças e adolescentes que podem ser lidos nos números assustadores de casos de VDCA registrados. Leve-se em conta que há uma grande quantidade de casos que não chegam a ser denunciados. Nesse contexto de avanços e carências relativamente aos cuidados com as crianças e os adolescentes, o conhecimento de seus direitos ainda se mostra insuficiente e as práticas de combate à violência contra eles ainda não são bastante exitosas. As mentalidades não mudam por decreto.




    A visão da infância brasileira como um segmento menorizado da população, valorizado no discurso, mas desvalorizado na prática, é um dos fatores que, de forma tênue, autoriza os adultos do País a violarem crianças e adolescentes em casa, na rua, na escola etc. (Guerra, 2004). A sociedade ainda não assumiu amplamente a concepção de criança e adolescente como sujeitos de direitos. As práticas de “educar” por meio da força e da punição física ainda são utilizadas. O diálogo pleno e a reflexão ainda estão no horizonte social.




    O Brasil não produz oficialmente estatísticas sistemáticas sobre a VDCA, o que dificulta a leitura do problema e o refinamento da análise. Quais são os índices? Que tipos de violência acontecem no âmbito doméstico?




    Dados estatísticos revelam que ainda são altos os índices de casos de negligência, de violência sexual, psicológica, fatal, que demonstram a invisibilidade da infância detentora de direitos. Essas elevadas taxas relacionadas à violência contra a criança e o adolescente divulgadas no mapa da violência (Weiselfisz, 2012a; 2012b), no relatório do disque-denúncia nacional – Disque 100 (disque-direitos humanos – módulo criança e adolescente) (BRASIL, 2011) e pela mídia não diferenciam os tipos de violência que ocorreram em família.




    No paradigma indiciário8 de pesquisa, os números disponíveis, segundo Azevedo e Guerra (2011b, p. 55), são relacionados à VDCA denunciada, e esta é sempre a ponta (visível) de um enorme iceberg de violências contra as crianças.




    As pesquisas sobre a situação da infância no Brasil, que começam a emergir na segunda metade do século XX, com maior incidência a partir dos anos de 1980, subsidiaram a criação de políticas públicas que visam garantir a todas as crianças o direito à vida e a uma qualidade de vida digna da pessoa humana. Com o surgimento das pesquisas e com a inicial sistematização dos dados da VDCA, os estudos sobre “acidentes” no lar passaram a indicar que muitos desses acidentes podem ser lidos como atos de negligência (conscientes ou não) dos adultos.




    Pesquisas internacionais revelam que em cerca de 90% dos casos de violência fatal há uma história prévia de VDCA imposta à vítima, seja ela de violência psicológica, negligencial, física, sexual, fatal ou testemunhal. Pode-se inferir que essas mortes poderiam ter sido evitadas se alguma atitude formativa, de orientação às famílias ou de intervenção do Estado tivesse ocorrido.




    Há avanços fundamentais como instrumentos no enfrentamento do problema. A Constituição Federal do Brasil (Brasil, 1988), no artigo 227, e o Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990), nos artigos 4.º e 7.º, afirmam que é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com prioridade, seus direitos fundamentais, colocando-os a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, reassegurando o direito à proteção, à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas públicas que permitam o desenvolvimento sadio, em condições dignas de existência. Há que construir práticas apoiadas nos instrumentos legais que façam valer o que neles está escrito.




    Contribuir para a efetivação desses direitos é, também, função social da instituição que é responsável, com a família, o Estado e toda a sociedade, pelo desenvolvimento pleno da criança: a escola.




    3 JUSTIÇA CURRICULAR E VDCA




    A violência doméstica contra a criança e o adolescente impacta o currículo escolar de diversas formas. A aprendizagem de educandos e educandas em situação de VDCA é prejudicada dada a constante sensação de insegurança e mal-estar físico e perturbações psicológicas oriundas dos diferentes tipos de violência a que eles são submetidos. A dificuldade que emerge na escola tem sua origem fora dela, na sociedade, especialmente no ambiente doméstico.




    Um currículo escolar justo pode contribuir para o enfrentamento do problema, subsidiando educandos a pedirem ajuda por meio da construção de conhecimentos significativos para o encaminhamento de seus casos de forma adequada, evitando o agravo da situação. Também pode colaborar para que a escola, exercendo sua função social, ajude a sociedade a desvelar a realidade da infância e mobilize a comunidade a construir projetos de ação para o enfrentamento do problema.




    A função social da escola e a justiça curricular aproximam-se no âmbito de uma concepção que entende a escola como uma instituição cujos objetivos vão além do da instrução. Seu compromisso com a construção da dignidade humana, com o cuidado, com a proteção do sujeito, com a construção de uma convivência democrática e solidária entre os seres humanos, é fundamental. Ter acesso às possibilidades de encaminhamentos existentes junto às redes de proteção à criança, no caso de identificação da VDCA, é imperioso, assim como não se omitir em casos de suspeita. O educando que sofre VDCA geralmente tem comprometimentos físicos e/ou psíquicos, que prejudicam seu desenvolvimento cognitivo, dificultando inclusive que a escola cumpra sua função instrucional.




    O currículo escolar não é neutro, tem sua história vinculada a formas de organização da sociedade e da educação. Vivemos sob um estado de direito, ainda que imperfeito, que considera legalmente os direitos das crianças e dos adolescentes. Temos instrumentos para enfrentar a VDCA a partir da prática curricular por meio de mecanismos existentes e a serem criados na continuidade de um caminho histórico de avanços na direção da proteção desses direitos e da realização das três dimensões do currículo escolar: a do conhecimento; a do cuidado com os sujeitos envolvidos no processo pedagógico; e a da convivência democrática e solidária.




    Segundo Torres Santomé (2013, p. 9):




    A justiça curricular é o resultado da análise do currículo que é elaborado, colocado em ação, avaliado e investigado levando em consideração o grau em que tudo aquilo que é decidido e feito em sala de aula respeita e atende às necessidades e urgências de todos os grupos sociais; lhes ajuda a ver, analisar, compreender e julgar a si próprios como pessoas éticas, solidárias, colaborativas e corresponsáveis por um projeto de intervenção sociopolítica mais amplo destinado a construir um mundo mais humano, justo e democrático.




    Trata-se de construir um currículo sempre revisto e pensado, inserido criticamente na moldura ampla das determinações sociais, que permite repensar o sentido das ações desenvolvidas na e pela escola. Atender as necessidades e urgências dos educandos quando estes demonstram estar em situação de VDCA insere-se nesse movimento cotidiano, que proporciona refletir se a atuação da escola está comprometida com um projeto societário que necessite de intervenções sociopolíticas para construir um mundo humano, justo e democrático, ou se mantém a reprodução das desigualdades sociais e da omissão.




    Se o processo educativo não contempla as necessidades de seus sujeitos, o currículo não atende as necessidades e urgências do contexto dos educandos, a escola deixa de cumprir sua função social.




    O contraponto à justiça curricular é a violência curricular:




    [...] a violência curricular consiste nas várias maneiras pelas quais os elementos e processos que constituem o currículo escolar – suas práticas e intenções políticas, seus valores difundidos (declarados ou não), sua concepção de aprendizagem praticada (declarada ou não), seus objetivos de formação praticados (declarados ou não), seus conteúdos selecionados, seu modo de organização do tempo, seu modo de organizar o espaço, suas metodologias, seus processos de avaliação, a relação professor-alunos etc. – negam a possibilidade dos sujeitos da educação escolar reproduzirem e desenvolverem as suas vidas de maneira humana, digna e em comunidade (Giovedi, 2012, p. 92-93).




    Para que a escola contribua com a criação de possibilidades para seus sujeitos desenvolverem suas vidas de maneira humana e digna é preciso que esteja aberta para toda a comunidade, que seja um centro de conhecimento sobre os direitos e lutas pela conquista da efetivação destes. Isso se dá ao abordar temas com os educandos, seus familiares e com toda a comunidade, que sejam significativos para que atuem, intervenham no mundo, para a transformação de uma realidade que oprime, como é o caso da VDCA.




    A escola também exerce sua função social de construção de estratégias de enfrentamento da questão quando busca formar seus trabalhadores para identificar e encaminhar casos de VDCA para que tenham o olhar sensível para os sinais que os educandos emitem (evitando que julguem de maneira leviana determinadas atitudes simplesmente como indisciplina); quando se articula com a rede de proteção, organizando diálogos frequentes sobre a situação da VDCA e acerca das possibilidades de cada membro da rede de atuar no enfrentamento; quando produz fluxos internos para comunicação e encaminhamento ao Conselho Tutelar em casos de suspeita de VDCA; quando cria espaços de construção coletiva de campanhas, planos de ação de enfrentamento da VDCA; quando mobiliza para a participação coletiva em espaços de elaboração de políticas públicas voltadas para a temática e quando incentiva e promove diálogo com os conselhos, que são espaços de controle e monitoramento dos direitos da criança e do adolescente.




    A LDB, no artigo 2.º, propõe como princípio da educação nacional o ideal de solidariedade humana e a finalidade de pleno desenvolvimento do educando e seu preparo para o exercício da cidadania. Para o exercício da cidadania, o educando precisa conhecer seus direitos. No caso de crianças vítimas de VDCA, essa questão é ainda mais urgente. É comum a criança vítima de VDCA culpabilizar-se pela violência que sofre, desconhecer seus direitos e não saber com quem pode contar para denunciar e sair de situações que ferem sua dignidade e atrapalham seu desenvolvimento.




    A escola pode ajudar na criação de espaços em que isso ocorre. É possível e desejável discutir com as crianças sobre seus direitos e promover uma ambiência na qual a criança se sinta segura para poder pedir ajuda e contar com o apoio e o encaminhamento correto do caso para que a rede de proteção possa atuar e tirar a criança da situação violenta. Uma escola que percebe os sinais de que os direitos da criança estão sendo violados ou de que há indícios de VDCA e não encaminha o caso não está cumprindo sua função social, pois está desvinculada dos ideais da educação nacional, baseados na solidariedade humana.




    O MEC lançou em 2004 o Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares, no qual reafirma, no primeiro caderno de orientações, a função social da escola pública de formar cidadãos, como sujeitos históricos conscientes, que lutam por seus direitos legais e tentam ampliá-los. Apresenta a ideia de que ser cidadão é ser político, capaz de reivindicar direitos e contribuir para a transformação de uma ordem social injusta (Brasil, 2004, p. 16). Evidencia ainda que a educação básica tem a função social de formar cidadão, construir conhecimentos, atitudes e valores que tornem o estudante solidário, crítico, ético e participativo (Brasil, 2004, p. 17).




    Para que a criança aprenda a participar, é preciso que ela vivencie na escola, no conselho escolar e em conferências lúdicas, por exemplo, seu direito à participação. Desse modo, a criança passa a conhecer melhor seus direitos, aprende a reivindicar e influencia opiniões e decisões que geram encaminhamentos, criação de políticas públicas que impactam a infância.




    As metas e estratégias que constam no Plano Nacional de Educação (PNE), que se seguiu à Conferência Nacional de Educação (Conae) de 2010 e à de 2014, não enfatizam diretamente o problema em foco. Apesar disso, algumas metas e estratégias9 do PNE 2014 podem contribuir indiretamente para o enfrentamento da VDCA. Um exemplo é a meta 2 que trata da universalização do ensino fundamental. Na estratégia 2.4, colocam-se o fortalecimento do acompanhamento e o monitoramento do acesso, permanência e aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de transferência de renda, bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências na escola, visando o estabelecimento de condições adequadas para o sucesso escolar dos(as) alunos(as), em colaboração com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude. Os casos de VDCA geralmente aparecem acompanhados de baixo aproveitamento escolar, dificuldades de acesso e permanência na escola. A meta prevê a colaboração em rede de proteção, articulando a escola com as famílias e com órgãos públicos.




    Na meta 7, que trata da qualidade da educação básica, visando atingir médias educacionais estabelecidas para o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), encontra-se a estratégia 7.35, que cuida da função social da educação apenas com a conotação do acesso (não contemplando toda a construção da legislação e orientações nacionais expostas anteriormente), e a meta 7.23, que dá uma importante contribuição para que a escola possa avançar no enfrentamento à VDCA. Trata-se da garantia de políticas de combate à violência na escola, incluindo o compromisso com o desenvolvimento de ações destinadas à capacitação de educadores para a detecção de sinais, como os da violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção de providências adequadas para promover a construção da cultura da paz e um ambiente escolar dotado de segurança para a criança e para o adolescente.




    Em virtude de sua condição peculiar de desenvolvimento, a criança e o adolescente necessitam de especial atenção da escola e de toda a sociedade na eliminação da opressão e da dominação a que ficam submetidos em situações de VDCA. Com esse compromisso, a escola pode atuar no cuidado, efetivando o princípio de justiça curricular, reconhecendo e respeitando a interdependência entre os sujeitos, sua individualidade, cuidando de seu êxito escolar para que tenham um desenvolvimento digno.




    4 VDCA EM OSASCO (SP)




    Os grupos focais sobre o tema foram realizados em Osasco (SP) durante a pesquisa que investigou possibilidades e limites da escola diante de situações de VDCA (Neri, 2013). Evidenciaram diversos fatores que influenciam as práticas curriculares que prejudicam seu engajamento no enfrentamento da VDCA e, consequentemente, o cumprimento da função social da escola. Os fatores relatados foram: o desconhecimento sobre o assunto (por ser um tabu que não é debatido amplamente pela sociedade, pela pouca ou nenhuma formação sobre a temática na graduação e na formação continuada no trabalho); o medo do agressor; o desconhecimento de como abordar a temática com a criança e o adolescente; o desconhecimento da forma correta de encaminhar a questão para o Conselho Tutelar e o que fazer quando este não consegue atender a demanda; como lidar com a vítima na escola para tentar reduzir os danos causados pela VDCA sofrida. Também é importante ressaltar os relatos sobre a escassez e o desconhecimento de materiais sobre o tema para a formação do professor ou materiais com linguagem adequada para serem debatidos com os educandos.




    As participantes dos grupos focais assinalaram a dificuldade de abordar a VDCA em sala de aula e outros temas significativos para o educando dada a necessidade de cumprir prazos com relação a conteúdos exigidos pelas avaliações externas ao processo de aprendizagem, que definem o lugar da escola nos rankings. Ponce e Rosa (2014, p. 54-55) escrevem que:




    É possível afirmar que o binômio avaliações e políticas curriculares tem criado uma nova cultura institucional que redefine os papéis de professores e gestores, em nome de uma “qualidade” da educação que ignora o trabalho efetivamente realizado na escola. Reduzida aos rankings, que se multiplicam e geram uma disputa cega por melhores colocações no pódio das “melhores escolas”, essa corrida se tornou a obsessão educacional do nosso tempo, com impacto devastador sobre o trabalho docente.




    Segundo as participantes dos grupos focais, os conteúdos que se impõem para que o educando seja bem-sucedido nessas avaliações comprometem o tempo do desenvolvimento de conteúdos mais significativos e metodologias nas quais o educando possa expressar seus sentimentos, angústias, anseios e até seu silencioso pedido de socorro, invisibilizando o tema da VDCA na escola.




    Outra dificuldade relatada durante a pesquisa foi a articulação com o sistema de garantia de direitos, especialmente com o Conselho Tutelar, a quem a escola deve encaminhar as suspeitas. Ficou evidente nos relatos que a demanda das denúncias é maior do que a capacidade de atendimento do Conselho e que a formação dos conselheiros é insuficiente. Muitas reclamaram do despreparo dos conselheiros e da falta de diálogo destes com a escola, mesmo quando as gestoras e supervisoras buscam informações sobre casos para poderem atuar de forma articulada conforme orientações da rede de proteção. Apesar disso, os grupos focais não destacaram o encaminhamento de casos para o Ministério Público.




    Ainda sobre a articulação com a rede de proteção, é importante ressaltar que, durante a realização da pesquisa, estavam se iniciando os encontros de um fórum de combate à violência contra a criança da região metropolitana oeste, mas nenhuma participante dos grupos focais possuía muito conhecimento a respeito disso por não estar tomando parte diretamente e por não ter dialogado ainda acerca do assunto com as pessoas que representam o município de Osasco nesse espaço. Essa desarticulação da escola com a rede de proteção prejudica o cumprimento de sua função social, pois distancia a escola de instituições que atuam pela dignidade da criança e do adolescente.




    A pesquisa demonstrou que houve iniciativas no município pesquisado para cumprir as responsabilidades do Estado no que se relaciona à contribuição da escola no enfrentamento da VDCA. Foram criados programas que, de forma direta ou indireta, avançaram nessa questão. De maneira indireta, os programas de educação em tempo integral do município foram descritos pelas participantes dos grupos focais como importantes espaços de criação de vínculos com as crianças (a ponto de estas relatarem situações de VDCA para os educadores), de diálogo sobre os direitos da criança e do adolescente e, em alguns casos, funcionando até como segurança do educando (diminuindo o tempo que a criança ficava em casa submetida a situações de violência). De modo direto, houve um projeto (chamado Conselhos de Gestão Compartilhada em Ação) da Secretaria da Educação em parceria com o Conselho Municipal dos Direitos da Criança para que os familiares membros dos Conselhos de Gestão Compartilhada de 33 escolas de Ensino Fundamental I (havia 56 escolas de Ensino Fundamental I na Rede Municipal em 2013) recebessem formação para aprofundar seus conhecimentos sobre as violações de direitos da criança e aprendessem a encaminhar os casos, incluindo os de VDCA.
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